
Ubatuba,  25 de fevereiro de 2010.

Ao
Ministério Público do Estado de São Paulo

Att.: Corregedoria

REF.: REPRESENTAÇÃO CONTRA PERCY JOSÉ CLEVE KUSTER

Prezados Senhores,

Tramita  na  1ª.  Vara  Cível  da  Comarca  de  Ubatuba  o  processo 
642.01.2007.002117-9, Ordem / controle 488/2007, referente a ação 
de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público face aos 
réus  Enos  José  Arneiro  e  Luiz  Antônio  Bischof.  A  sentença  de 
condenação  dos  réus  foi  proferida  em 18  de  novembro  de  2009. 
Ocorre que o réu Enos José Arneiro – OAB-SP 147470 advoga, na 
ação citada, em causa própria, impetrando inclusive apelação, como 
demonstra o e-mail  anexo emitido pela Ouvidoria da Prefeitura de 
Ubatuba.

Enos José Arneiro atualmente é Diretor Administrativo da Santa Casa 
de  Ubatuba,  que  encontra-se  sob  intervenção  municipal  conforme 
Decretos  Municipais  n.°  4481/05,  4498/05  e  4523/06 .  É  de  se 
ressaltar  que  desde  2001  Enos  é  presidente  da  Companhia  de 
Turismo de Ubatuba – COMTUR, constituída mediante Lei municipal 
de Ubatuba no. 1052 de 31 de outubro de 1990. Na qualidade de 
Diretor Administrativo da Santa Casa de Ubatuba e na qualidade de 
presidente  da  COMTUR,  Enos  José  Arneiro  não  pode  atuar  como 
advogado nem mesmo em causa própria. Tal determinação é imposta 
pela  Lei 8.906 de 04 de julho de 1994, que assim dispõe sobre as 
incompatibilidades:

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição 
total,  e  o  impedimento,  a  proibição  parcial  do 
exercício da advocacia.

        Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em 
causa própria, com as seguintes atividades:

        III  -  ocupantes  de  cargos  ou  funções  de 
direção em Órgãos da Administração Pública direta 
ou indireta, em suas fundações e em suas empresas 
controladas ou concessionárias de serviço público;



        §  1º  A  incompatibilidade  permanece  mesmo 
que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-
lo temporariamente.

Face  à  situação  de  fato  apresentada  e  em  função  da  legislação 
pertinente,  na  qualidade  de  cidadão  entrei  em  contato  com  o 
promotor Percy José Cleve Kuster, responsável pela ação citada, para 
que tomasse as providências legais cabíveis no sentido de solicitar 
que fosse considerado deserto  o recurso impetrado por  Enos José 
Arneiro, bem como toda a sua defesa. Nesse sentido deveria ainda 
Percy José Cleve Kuster garantir que a sentença fosse cumprida. Para 
minha surpresa e indignação Percy alegou que essa determinação de 
incompatibilidade era problema da OAB e que ele achava que o único 
impedimento  de  Enos  ocorreria  se  o  mesmo  atuasse  contra  o 
município.  Como se  não bastasse  Percy  José  Cleve  Kuster  teve  a 
ousadia de me dizer que havia aberto uma exceção em me atender. 
Percy enquanto promotor de justiça trabalha em prédio que pertence 
a  população,  sendo  que  sua  cadeira,  sua  mesa,  sua  caneta,  seu 
telefone  e  até  mesmo  o  papel  que  utiliza  durante  o  período  de 
trabalho pertencem a população, e assim como seus honorários  são 
obtidos  com  os  recursos  financeiros  da  mesma  decorrentes  dos 
impostos que os cidadãos pagam.

Muito se fala na morosidade da Justiça e a mesma ocorre face ao 
grande número de ações e os inúmeros recursos admitidos por nossa 
legislação.  Permitir  que  um  processo  possa  tramitar  em  segunda 
instância,  tendo  conhecimento  de  que  tanto  defesa  inicial  quanto 
recurso são desertos é no mínimo imoral e certamente caracteriza a 
intencionalidade de Percy José Cleve Kuster em beneficiar terceiros 
através de sua omissão.

Nesse sentido requeiro a atuação da Corregedoria para que faça valer 
a caracterização de incompatibilidade de Enos José Arneiro  com o 
exercício  da  profissão  de  advogado,  solicitando  ao  Juízo  a  não 
aceitação do recurso e conseqüente cumprimento da sentença que 
condenou Enos José Arneiro a perda da função pública e a indenizar o 
erário nos valores estipulados.

Quanto a Percy José Cleve Kuster solicito mais que a Corregedoria 
analise os demais casos em que o mesmo tem atuado pois serão 
identificados inúmeros desvios de função e favorecimento de terceiros 
por ação ou omissão. 

Por  fim  solicito  que  Percy  José  Cleve  Kuster  seja  afastado  ou 
transferido para local onde não possa intervir  da forma como tem 
feito em Ubatuba e como fez em Indaiatuba, vide  autos de AÇÃO 
PENAL PÚBLICA n° 122.242-0/4-00, da Comarca de SÃO PAULO. 



Pessoas como Percy devem ser banidas da sociedade e não podem 
fazer parte do Ministério Público. As dúvidas sobre a credibilidade da 
Justiça  que  permeiam  a  cabeça  da  população  têm  início  com  a 
constatação  da  existência  de  maus  profissionais  como  Percy  que 
lesam duplamente  a  população  pois  recebem salário  para  exercer 
uma  função  que  não  exercem  e  permitem,  com  suas  ações  e 
omissões,  que  ímprobos  se  proliferem  e  tenham  a  certeza  da 
impunidade.

Pequenas cidades como Ubatuba necessitam de um Ministério Público 
atuante  pois,  na  maioria  dos  casos,  somente  com  uma  atuação 
enérgica doa Promotoria é que desmandos  são coibidos. Nas grandes 
cidades  seja  através  de  ONGs  ou  seja  através  de  cidadãos  mais 
conscientes de seus Direitos a certeza de impunidade deixa de existir. 
Em grandes cidades o Promotor é apenas mais uma pessoa e em 
cidades como Ubatuba ele é muitas vezes a única esperança de uma 
população carente e que desconhecesse a legislação ver seus Direitos 
preservados.

A população possui o Direito e até mesmo a obrigação de fiscalizar a 
atuação  dos  agentes  públicos  e  ou  políticos  pois,  somente  desta 
maneira  os  princípios  da  cidadania  e  de  um  Estado  democrático 
prevalecerão.

Ainda na certeza de poder contar com uma atuação enérgica, justa, 
legal e ágil de Vexas., agradeço, antecipadamente,

Atenciosamente,

Marcos de Barros Leopoldo Guerra
RG 15.895.859-7 SSP-SP

Rua Santa Genoveva, 167
Praia do Tenório
CEP 11.680-000 Ubatuba – SP

e-mail marcospenteadoguerra@gmail.com
  

mailto:marcospenteadoguerra@gmail.com
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PARTE(S) DO PROCESSO [Topo]
 Requerido ENOS JOSE ARNEIRO 

Advogado: 147470/SP   ENOS JOSE ARNEIRO 
 Requerido LUIZ ANTONIO BISCHOF 

Advogado: 37171/SP   JOAQUIM CURSINO DOS SANTOS 
JUNIOR 

 Requerente MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
LOCAL FÍSICO [Topo]

 
10/08/2007 Imprensa 

SÚMULA(S) DA(S) SENTENÇA(S) DO PROCESSO [Topo]
 18/11/2009 

Sentença Completa

Sentença nº 1878/2009 registrada em 27/11/2009 no livro nº 262 às 
Fls. 235/262: Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a presente 
ação civil pública por ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, com a assistência litisconsorcial da 
Fazenda Pública do Município de Rosana, para: 1) DECLARAR 
NULAS AS LICITAÇÕES NA MODALIDADE CARTA 
CONVITE NOS 01/02, 02/02 e 03/02, BEM ASSIM OS 
RESPECTIVOS CONTRATOS, o que faço com fundamento no 
disposto nos artigos 37, inciso XXI, da CF, e nos artigos 3º, caput 
e parágrafo primeiro, 14, 15, 21, 25, e 38, incisos I a XII, da Lei no 
8.666/93. 2) CONDENAR LUIZ ANTONIO BISCHOF e ENOS 
JOSÉ ARNEIRO à perda de suas funções públicas, ou que estes 
venham a exercer, bem como à suspensão de seus direitos políticos 
pelo prazo de 03 (três) anos. 3) CONDENAR LUIZ ANTONIO 
BISCHOF e ENOS JOSÉ ARNEIRO a pagar multa civil 

javascript:AbrirSentencaCompletaCivel(28942875,8981289,%22642.01.2007.002117-9%22);
javascript:AbrirSentencaCompletaCivel(28942875,8981289,%22642.01.2007.002117-9%22);
http://www.tjsp.jus.br/PortalTJ/Paginas/Pesquisas/Primeira_Instancia/Interior_Litoral_Civel/Por_comarca_interior_litoral_civel.aspx#topo
http://www.tjsp.jus.br/PortalTJ/Paginas/Pesquisas/Primeira_Instancia/Interior_Litoral_Civel/Por_comarca_interior_litoral_civel.aspx#topo
http://www.tjsp.jus.br/PortalTJ/Paginas/Pesquisas/Primeira_Instancia/Interior_Litoral_Civel/Por_comarca_interior_litoral_civel.aspx#topo


equivalente a 10 (dez) vezes o valor da remuneração percebida por 
ele no exercício do cargo à época da ordenação da despesa; 4) 
CONDENAR LUIZ ANTONIO BISCHOF e ENOS JOSÉ 
ARNEIRO à proibição de contratarem com o poder público ou 
receberem benefícios fiscais ou creditícios, direita ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoas jurídicas, pelo 
prazo de 03 (três) anos; e 5) CONDENAR LUIZ ANTONIO 
BISCHOF e ENOS JOSÉ ARNEIRO no pagamento de custas e 
despesas processuais, sendo indevida, entretanto, a sua condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios, que são incabíveis na 
espécie, conforme reiteradamente se tem decidido: 
“HONORÁRIOS DE ADVOGADO - Ação civil pública - 
Inadmissibilidade - Ministério Público que não pode perceber 
qualquer remuneração quando exerce um ‘munus’ público - Artigo 
127, § 5º, II, letra "a" da Constituição da República - Vedação 
constitucional que não dá margem à qualquer interpretação 
permissiva da incidência de verba honorária - Recurso não 
provido. O Ministério Público, assim como a Magistratura, não 
pode, sob nenhum pretexto, perceber qualquer remuneração nos 
processos em que exerce o ‘munus’ público, segundo emerge do 
artigo 127, § 5º, II, letra "a", da Constituição da República.” (TJSP 
- AC nº 215.547-1 - Jacupiranga - Rel. Des. Felipe Ferreira - j. 
23.11.94, v.u. - grifei) “SUCUMBÊNCIA - Ação civil pública - 
Propositura pelo Ministério Público - Condenação nas custas e 
honorários de advogado - Inadmissibilidade - Inaplicabilidade dos 
artigos 20 do Código de Processo Civil e 17 da Lei Federal n. 
7.347, de 1985, por atuar em defesa dos interesses da coletividade 
- Recurso provido.” (TJSP - AC nº 246.706-1 - Paraguaçu Paulista 
- Rel. Des. Pires de Araújo - j. 27.06.95, v.u. - grifei) Ao trânsito, 
observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 
expedindo-se o necessário. 

 



UBATUBA - Exercício de 2007 Sociedade de Economia Mista(*) 
Razão Social COMPANHIA MUNICIPAL DE TURISMO DE UBATUBA   Objetivo TURISMO   
Exercício Financeiro de:01/01/2007 até 31/12/2007   C.N.P.J.: 66.736.018/0001-64   
Endereço 
Logradouro : PRAÇA TREZE DE MAIO
Número : 200 Complemento : 
Bairro : CENTRO Cidade : UBATUBA
Estado : SP Cep : 11680-000
Telefone(s) : 3833-9887 
Fax(es) : DDD : 12
E-Mail : 
Home-Page : 
  Dirigente atual 
Período de Mandato: de __/__/____ até __/__/____
Nome : ENOS JOSÉ ARNEIRO
  Dirigente no exercicio 
Período de Mandato: de 01/01/2007 até 30/04/2007
Nome : MARA CIBELE FRANHANI
  
Período de Mandato: de 01/05/2007 até 31/12/2007
Nome : ENOS JOSÉ ARNEIRO
  Quantidade de Servidores em 31/12 - Dados do Exercício 

Servidores Quantidade
Ativos 14
Inativos Estatutários 0
  Responsavel pelo controle interno atual 
Nome : ANDREIA RODRIGUES SANTANA
  Presidente atual da comissao permanente de licitacao 
Período de Mandato: de 01/01/2007 até 31/12/2007
Nome : MARIA EMILIA DOS SANTOS
  Procedimentos Licitatórios - Dados do Exercício 

Qtde. Valor Global Processos 
Remetidos

Concorrência 0 0,00 0
Concursos 0 0,00 0
Convites 0 0,00 0
Dispensa/inexigibilidade de licitação 0 0,00 0
Leilão 0 0,00 0
Pregão 0 0,00 0
Tomada de preços 0 0,00 0
  Grau de Informatização Ambiente Operacional:    Cliente/Servidor, Acesso à Internet Recursos 
Humanos na Área de Informática:    Efetivos (Não) - Terceirizado (Sim) Sistemas Informatizados: 
   Área Administrativa
      Recursos Humanos / Pessoal
   Área Financeira
      Tesouraria
(*) DADOS NÃO SUJEITOS À CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL

Ubatuba: Direção da Santa Casa passará por processo 
de transição



agosto 9, 2009 

Dr. Enos Arneiro irá substituir a atual diretora Mara Franhani 

O advogado Enos José Arneiro estará atuando junto à direção administrativa da 
Santa Casa – para que, após esse período de transição, assuma o comando no lugar 
de Mara Franhani, atual diretora administrativa do hospital – o processo 
acontecerá na próxima semana.

Dr. Enos, como é mais conhecido, atua na Comtur – Companhia Municipal de Turismo 
desde 2001 e é funcionário aposentado da Câmara Municipal de Aparecida, onde atuou 
27 anos como contador e diretor da Casa. Além de advogado, Dr. Enos é bacharel em 
Ciências Contábeis. 

“Inicialmente quero me inteirar de toda a situação da Santa Casa ao lado da atual 
diretora Mara Franhani, que aliás, tem administrado muito bem o hospital, para depois 
desse período inicial de 30 dias, assumir o comando da Santa Casa”, informou Dr. Enos, 
que já na próxima segunda-feira, dia 10, inicia esse processo de transição. 

Para Mara Franhani, que já havia manifestado seu desejo de deixar a direção da Santa 
Casa para se dedicar à sua empresa de contabilidade, a escolha do Dr. Enos para seu 
substituto é motivo de satisfação, pois “ele é uma pessoa muito séria, competente e 
extremamente zeloso com a administração pública”. 

Para o prefeito Eduardo Cesar, é fundamental que essa transição seja feita com muita 
tranquilidade, com muita calma para que não haja nenhum prejuízo à entidade. 

“Tanto a Mara como o Dr. Enos, são pessoas da minha extrema confiança e tenho 
certeza que o melhor continuará sendo feito pela Santa Casa de Ubatuba”, finalizou o 
prefeito. 
Fonte: Assessoria de Comunicação de Ubatuba.
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